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Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará

filiada à

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil


PROPOSTAS DA CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL – CNA, COM EMENDAS 
À MP N° 707/2015
DESTAQUES

· AUTORIZAR A LIQUIDAÇÃO E OU REPACTUAÇÃO de dívidas originárias de operações de crédito rural contratadas até 30.12.2010, independente do valor financiado;

· REPACTUAR as operações contratadas entre janeiro de 2011 e dezembro de 2015.

- PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO/REPACTUAÇÃO, até 31.12.2017;

- FORMA DE PAGAMENTO: 10 parcelas anuais, vencendo a primeira em 2021 e a última em 30 de novembro de 2030;
- TAXAS DE JUROS: Agricultores familiares: entre 0,5% e 2% ao  ano, demais Produtores – Juros  de
  3,5% ao ano;
- DESCONTOS PARA LIQUIDAÇÃO: até 95% sobre o saldo devedor.
· INSTITUIR BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA: até 80% aplicados sobre cada parcela;

· CRIAR NOVA METODOLOGIA DE CÁLCULO DE SALDO DEVEDOR DA DÍVIDA;

· CONCEDER OS MESMOS BENEFÍCIOS: Para todos os municípios  com decreto de emergência e localizados na área de atuação da SUDENE;
· SUSPENDER OS PROCESSOS DE COBRANÇAS JUDICIAIS ATÉ 31.12.2017;
· CRIAR O SEGURO SECA para cobrir eventuais perdas;
· DISPENSAR AS CUSTAS COM  HONORÁRIOS ADVOCÁTICIOS E PROCESSUAIS;
· AUTORIZAR O FINANCIAMENTO DAS CUSTAS CARTORÁRIAS; 

· CONCEDER PERDÃO DE DÍVIDAS: nas operações contratadas até 31.12.2006, com valores de até R$ 15.000,00 e cujo saldo devedor, na data da publicação desta Lei, seja de até R$ 10.000,00 e aquelas já amortizadas em valor não inferior a 50% do capital emprestado corrigido;

· DISPENSAR A EXIGÊNCIA da apresentação de certidões negativas e o pagamento de seguro para a renegociação das dívidas; 

· AUTORIZAR LIBERAÇÃO DE GARANTIAS EXECEDENTES;
· CRIAR UM ARTIGO ESPECÍFICO PARA TRATAR AS DÍVIDAS DO PRODESA;
· AUTORIZAR A PRORROGAÇÃO DAS DÍVIDAS, EM CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS PARA OS MUTUÁRIOS ADIMPLENTES;

· CONCEDER BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA DIFERENCIADO PARA AS OPERAÇÕES RENEGOCIADAS, COM BASE NA RESOLUÇÃO CMN Nº 247 (PESA) E DÍVIDAS SECURITIZADAS.

· LIQUIDAR/REPACTUAR AS DÍVIDAS RURAIS INSCRITAS NA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO – DAU, DE PRODUTORES SITUADOS NA ÁREA DE ABRANGENCIA DA SUDENE, NAS SEGUINTES CONDIÇÕES.
I. Reembolso: 10 anos (Parcelas anuais, semestrais ou trimestrais) e pagamento da primeira parcela no ato da renegociação;

II. Encargos financeiros vinculados à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP);

III. Remissão para as dívidas com valores atualizado de até R$ 10.000,00;
IV. Amortização mínima de 1%, 3% e 5% respectivamente, para as dívidas de valor atualizado menor que R$ 50 mil; de R$ 50 mil a R$ 200 mil e acima de R$ 200 mil;

V. Permissão para a renegociação, nas mesmas condições da DAU, quando a dívida estiver vencida na própria instituição financeira.
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